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CONSTITUINTE 

Aprovadas 

A 

QiXr. 2 

medidas 
para o cumprimento 
da nova Constituição ) 

, jlpor Francisco Sttllo Faqá 
iQ" do Brasília T ' 

.Aprovado ontem pela 
Subcomissão de Garajntia 
da-Constituição, Reformas 
è Emendas da Constituinte, 
o^anteprojeto do deputado 
Nelton Friedrich (PMjDB-
PR) prevê a criação de um 
instrumental destinado a 
garantir a execução ea* efi­
cácia da nova Constituição 
e-afcre caminho para algu­
mas formas de participa­
ção direta do povo nas deci­
sões de governo, f 

oNa votação, que se esten­
des por mais de cinco! ho­
ras, foram aprovadas 
emendas que até segunda-
feira deverão ser integra­
das ao texto - ser enviado à 
Cçffnissão de Organização 
Eleitoral, Partidária e Ga­
rantias das Instituições[ 

O projeto propõe a cria­
ção de um tribunal consti­
tucional, de composição 
mista, com ministros indi­
cados pelos poderes Execu­

tivo, LegislfAÍo e Judiciá­
rio. As atribuições do tribu­
nal seriam semelhantes às 
previstas no anteprojeto 
elaborado pelo deputado 
Plínio de Arruda Sampaio 
(PT-SP), relator da Subco­
missão de Poder Judiciário 
da Constituinte, a ser vota­
do no próximo fim de sema­
na. 

Ao tribunal caberia jul­
gar a inconstitucionalida­
de, em tese, de lei ou nor­
ma com força de lei, e de­
terminar a execução de 
normas constitucionais, 
nas hipóteses denão serem 
cumpridas. 

O anteprojeto reconhece 
a legitimidade judicial de 
entidades de classe e sindi-, 
catos para impetrarem 
mandados de segurança 
coletivos, cria também a fi­
gura do defensor do povo, 
"ombudsman", autoriza a 
iniciativa popular para a 
apresentação de projetos 
de lei e de emendas á Cons­
tituição. 

Mercado interno será 
"património nacional M 

: UÍ por Rita Msdalros 
• -íi- de Brasília 

O. parecer da Subcoihis-
sãe da Ciência e Tecnologia 
é da Comunicação da Cons­
tituinte aprovou a versão 
original do relatório daj de­
putada Cristina Tavares de 
considerar o "mercado' in­
terno património nacio­
nal", mantendo-se assim o 
conceito de reserva de 
marcado. Hoje, as discus­
sões na Constituinte conti­
nuarão a desenvolve r-se 
sobre o tema mais polemí-
ca.de todas as proposições 
apresentadas. A criação de 
unr Conselho Nacional! de 
Comunicação, composto 
por quinze entidades! de 
classe, para examinar os 
principais assuntos ligados 
aò-setor, como as conces­
sões para exploração Idos 
serviços de radiodifusãq. 

Jía opinião da deputada 
Cristina Tavares, relatora 
dè^ubcomissão, os resulta­
dos obtidos até agora satis-
fa^em quase que em sua to­

talidade o espirito do seu 
relatório sobre a reserva 
de mercado interno, "tendo 
em vista o desenvolvimen­
to económico e a autono­
mia tecnológica e cultural 
do Pafs". No entanto, este 
ponto de vista poderá ser 
alterado no encaminha­
mento seguinte das discus­
sões da Constituinte, anun­
ciou o deputado Fausto Ro­
cha (PFL-SP). "A reserva 
de mercado é um tema me­
dieval", acha ele. O depu­
tado explicou que não votou 
contra este item porque na 
questão da. informática a 
proteção estatal apresen­
tou vantagens para o de­
senvolvimento do Pafs nes­
te setor. 

Com relação ao tema co­
municação a grande polé­
mica gira em torno da ins­
talação de um conselho de­
cisório de comunicação e 
da criação de um conselho 
editorial em cada empresa 
jornalística, constituído 
por profissionais do ramo. 

0 fim do arbítrio da 
línião nos tributos 

por Gullharm» Barros 
' £ do Rio 

ilma das maiors inova­
ções do anteprojeto de re­
forma tributária elaborado 
peia Subcomissão de Tribu­
tos',' Participação e Distri­
buição das Receitas da 
Constituinte, segundo seu 
presidente, o ex-ministro 
dar* Fazenda, Francisco 
Dornelles, é a de "acabar 
com o poder de arbítrio da 
Uiião de distribuir o di­
nheiro que arrecada com a 
cobrança de impostos, com 
uma aprovação prévia da 
sociedade". 

dornelles participou on­
tem' do debate sobre a nova 
politica tributária, no II 
Congresso Nacional de 
Executivos Financeiros, no 
Copacabana Palace, onde 
fes'uma exposição sobre o 
anteprojeto da Subcomis­
são de Tributos, Participa-
çáTf e Distribuição das Re­
ceitas que será votado den-
tftfjde oito dias pela Comis­
são do Sistema Tributário, 
Orçamentos e Finanças. 

De acordo com o deputa-
jdq^db PFL, o anteprojeto 
determina que todas as 
'despesas da União, dos es­
tados e dos municípios se­
gam aprovadas respectiva­
mente pelo Congresso Na-j 

'cional, Assembleia Legis­
lativa ou Câmara de Verea­
dores e que o orçamento 
destes governos seja divul­
gado mensalmente para a 
sociedade tomar conheci­
mento da arrecadação e de 
!sua destinação. 
j ^Dornelles afirmou que, 
isê-áprovado, "o anteproje-
jtçyjjcaba com o sistema do 
ípises na mão em que gover-
nadors e prefeitos vão a 

• Vmr* 

.Brasília pedir recursos à 
União e só são privilegia­
dos aqueles que dão de­
monstração de apoio ao go- „ 
verno federal", enfatizou. 
Segundo o ex-ministro da 
Fazenda, esse exemplo de 
discriminação ficou claro 
no ano passado quando, de 
acordo com ele, "os recur­
sos a fundo perdido dos mi­
nistérios' só foram distri­
buídos para os prefeitos do 
PMDB, enquanto os prefei­
tos do PFL não tiveram di- r 
reito a esses emprésti­
mos". 

O deputado pefelista re-
, velou, ainda, que está reali­

zando um levantamento de 
qual foi a destinação dada 
pela União para os recur­
sos arrecadados com im­
postos nos anos de 86/87. 
Ele disse que, apesar de o 
trabalho ainda não estar 
concluído, poderia adian­
tar, por exemplo, que o go- , 
verno transferiu, no ano 
passado, mais recursos pa­
ra a Cobal do que gastou 
com seu programa de alfa­
betização e concedeu mais 
recursos para a Acesita do 
que gastou nos programas 
de saúde. 

Essas distorções, confor­
me Dornelles, têm de aca- L 
bar. Para ele, o déficit pú­
blico da União tem de ser 
uma opção da sociedade e 
não do governo. "A socie­
dade não pode sustentar 
empresas estatais inefi­
cientes", afirmou Dornel­
les. Com o orçamento unifi­
cado, previsto no antepro­
jeto, o ex-ministro da Fa­
zenda disse que "a União 
não pode iniciar qualquer 
programa sem que seja 
aprovado pela sociedade'j 
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